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ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SAIS ÁREA 2A, Ed. Alojamento Térreo sala 02 - Bairro Setor Polícial Sul, Brasília/DF, CEP 706010900

Telefone: (61) 2020-3370 e Fax: - http://www.enap.gov.br
  

CONTRATO Nº 39/2016

PROCESSO Nº 04600.001065/2016-30

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO,
POR INTERMÉDIO DA DIRETORIA DE GESTÃO
INTERNA E A EMPRESA MARCA SUL MUDANCAS E
TRANSPORTES LTDA - EPP.

 

A FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Enap, inst ituída por força da Lei nº 6.87l de 03.12.80, e
alterada pela Lei nº 8.140 de 28.12.90, vinculada ao Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão - MP, com sede no Setor de
Áreas Isoladas Sudoeste nº 02-A, nesta capital, CNPJ nº 00.627.612/0001-09, neste ato representada pela Diretora de Gestão Interna,
a Senhora Camile Sahb Mesquita, CPF nº 669.932.101-34, carteira de identidade nº 1.830.404 SSP/DF, residente nesta capital,
nomeada pela Portaria nº 1.413, da Casa Civil, da Presidência da República, de 11 de julho de 2016, publicada no Diário Oficial da União
em 12 de julho de 2016, com competência delegada pela Portaria Enap nº 164, de 25 de agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da
União de 29 de agosto de 2011 e atribuições conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.563, de 11 de setembro de 2008,
doravante denominada CONTRATANTE e a empresa MARCA SUL MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA - EPP , inscrita no CNPJ sob o nº
03.126.110/0001-92, sediada no Setor SCIA, Quadra 8, Conjunto 8, Lote 13, Guará - Distrito Federal, CEP: 03.126.110/0001-92, neste
ato representada pelo seu sócio diretor, o Senhor Lindomar Selau Carlos, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº
1057810069 SSP/RS e do CPF nº 565.183.820-15, residente e domiciliado na R.20 Sul, Lts 07/09/11, Bloco C, Apto 1104, Taguatinga,
Brasília -DF, CEP: 71.925-360, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente Termo de Contrato, decorrente da
part icipação desta Escola no Pregão Eletrônico SRP nº 02/2016, da Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC,
Processo 04600.001065/2016-30, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº
8.666, de 21.06.1993, com suas alterações, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de transporte rodoviário de cargas, em caminhão t ipo Baú,
compreendendo o transporte de bagagem (móveis, utensílios, vestuário, objetos e demais pertences) de servidores removidos e de bens
em geral (permanente e de consumo), para atender as necessidades da Escola Nacional de Administração Pública - Enap. 

1.2.  São partes integrantes deste Contrato como se nele transcritos est ivessem, o Edital de Pregão Eletrônico nº 02/2016 e seus
Anexos - PREVIC (SEI - 0052285), a Proposta Vencedora (SEI - 0053660) e demais peças que constituem o Processo nº
04600.001065/2016-30.

1.3. Detalhamento do objeto:

 

Item
 

Etapas
(Km)

Unidade 
 

Distância máxima considerada
(A)

 
Quantidade estimada em m³

 (B) 

 
 

Limite máximo (m³ x Km)
(C)

 
01 51 a 500 M3 / Km 500 66 33000

02 501 a 1.000 M3 / Km   1000 66 66000

03 1.001 a 2.000 M3 / Km   2000 264 528000

04 2.001 a 3.000 M3 / Km   3000 66 198000

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, contados a part ir de sua assinatura, podendo ser
prorrogado por interesse da CONTRATANTE até o limite de 60 (sessenta) meses.  

2.1.1.  A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

2.1.2.  A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adit ivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO

3.1.  O valor total est imado da contratação é de R$ 65.848,20 (sessenta e cinco mil oitocentos e quarenta e oito reais e
vinte centavos), conforme quadro abaixo:

 

Item
 

Etapas
(Km)

Unidade 

 
Distância máxima

considerada
(A)

 
Quantidade estimada em

m³
 (B) 

 
 

Limite máximo (m³ x
Km)
(C)

 

 
Valor

unitário
(E)

 
Valor Estimado

(CxE)

01 51 a 500 M3 / Km 500 66 33000   R$ 0,13 R$ 4.290,00

02 501 a 1.000 M3 / Km   1000 66 66000       R$
0,1067   R$ 7.042,20

03 1.001 a
2.000 M3 / Km   2000 264 528000     R$ 0,077   R$ 40.656,00

04 2.001 a
3.000 M3 / Km   3000 66 198000   R$ 0,07   R$ 13.860,00

Valor Global Estimado   R$ 65.848,20
 

 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive



Contrato DCC 0103702         SEI 04600.001065/2016-30 / pg. 2

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da
União, para o exercício de 2016, na classificação abaixo: 

a)Nota de Empenho: 2016NE800847 (SEI - 0102225)

b)Gestão/Unidade: 11401

c)Fonte: 0100000000 

d)Programa de Trabalho:  04122212520000001

e)Elemento de Despesa:  339039 

f) PI: A3010

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado à empresa contratada, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura a Empresa deverá apresentar também
a declaração do interessado atestando que o serviço ocorreu de forma satisfatória.  

5.2. Para efeito de apuração e enquadramento do serviço, a distância entre o percurso autorizado será confirmada utilizando-se o
Quadro de Distância Rodoviária do DNIT – Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. 

5.3. O pagamento será realizado à empresa contratada por intermédio de Ordem Bancária de acordo com as condições constantes
na proposta da empresa contratada e aceita pela Enap. 

5.4. As Notas Fiscais/Faturas deverão conter o nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, números do Banco,
Agência e Conta Corrente da empresa contratada, descrição do objeto contratado, além das devidas conferências e atestes por parte da
Fiscalização. 

5.5. O pagamento será efetuado somente após as Notas Fiscais/Faturas terem sido conferidas, aceitas e atestadas pelo Fiscal do
Contrato, bem como verificada a regularidade da empresa contratada, mediante consulta on-line ao Sistema Unificado de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, para comprovação, dentre outras coisas, do devido recolhimento das contribuições sociais (FGTS e Previdência
Social) e demais tributos estaduais e federais. 

5.5.1. O respectivo documento de consulta ao SICAF deverá ser anexado ao processo de pagamento. Caso seja constatada
a não regularidade fiscal, a empresa contratada será notificada para proceder com a devida regularização com vistas a evitar
restrições no pagamento.

5.6. Não será efetuado qualquer pagamento à empresa contratada enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira por parte desta, seja em virtude de penalidade, indenização, inadimplência contratual ou qualquer outra de sua
responsabilidade.

5.7. A critério da Enap, poderão ser utilizados os créditos existentes em favor da empresa contratada para compensar quaisquer
possíveis despesas resultantes de multas, indenizações, inadimplências contratuais e/ou outras de responsabilidade desta últ ima.  

5.8. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da empresa contratada, o valor devido será atualizado
financeiramente, desde a data a que o mesmo se refira até a data do efet ivo pagamento, aplicando-se a seguinte formula:  

 

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos Moratórios.

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efet ivo pagamento.

VP = Valor da parcela pert inente a ser paga.

TX = Percentual da taxa anual = 6% (seis por cento).

I = Índice de compensação financeira, assim apurado:

I = (TX/100)       →       I = (6/100)       →       I = 0,00016438     

         365                                365

5.9. Em caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na Nota Fiscal/Fatura, serão estes rest ituídos à empresa
contratada para as correções solicitadas, não respondendo a Enap por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos
pagamentos correspondentes.  

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a part ir da
data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a part ir dos efeitos financeiros do
últ imo reajuste.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ 3.292,41 (três mil duzentos e noventa e dois reais e quarenta e um
centavos), em uma das modalidades previstas pelo no art. 56 da Lei nº 8.666/93, correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor
total, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a assinatura deste Termo de Contrato, observadas as condições previstas no Edital e
seus anexos

8. CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a
fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

9.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA�:

 

9.1.1. Transportar os bens e/ou bagagem de porta-a-porta, da origem ao endereço indicado, desmontando e embalando
todos os pertences do interessado no ato da apanha dos bens e/ou bagagem a part ir do recebimento da autorização, a ser
encaminhada pela Enap, por intermédio do Fiscal do contrato; 
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9.1.2. Desembalar e efetuar a montagem do mobiliário no ato da entrega dos bens e/ou bagagem no destino previamente
indicado pela Enap; 

9.1.3. Responder pelos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato; 

9.1.4. Obedecer ao prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a part ir da autorização, para apanhar os bens da Enap e/ou
bagagem do servidor; 

9.1.5. No caso de servidor responsabilizar-se pela armazenagem da bagagem na cidade de destino até 15 (quinze) dias, sem
ônus para a Enap ou para o servidor; 

9.1.6. Efet ivar a medição da bagagem na presença de um fiscal do contrato (quando possível), devidamente credenciado,
necessitando para o cumprimento deste procedimento que a empresa contratada, de comum acordo com o interessado, notifique
a Enap acerca da data e hora em que realizará tal serviço. Igualmente, a empresa contratada deverá ainda emit ir planilha
contendo o levantamento físico do mobiliário a ser transportado com a descrição dos bens e suas respectivas medidas em
metros cúbicos. A referida planilha deverá ser devidamente assinada e carimbada pelo responsável da empresa e encaminhada
à Enap para conhecimento do fiscal do contrato;  

9.1.7. A empresa contratada deverá indenizar eventuais avarias e perdas (totais e parciais) no prazo máximo de 30 (trinta)
dias após ter sido notificada;

9.1.7.1. Caso a indenização não ocorra no prazo fixado no item 9.1.7, a Enap poderá reter o pagamento da nota fiscal do
serviço até que seja regularizada a situação, sem prejuízo das demais sanções previstas;

9.1.8. Entregar os bens transportados no local de destino, em perfeita ordem, mediante recibo datado e assinado pelo
servidor transferido ou interessado que receber o bem, contendo o ateste de que os serviços foram prestados de modo
satisfatório; 

9.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.1.10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do contratante com relação ao contrato e
suas atribuições; 

9.1.11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste
contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 

9.1.12. Executar os serviços objetos do contrato através de pessoas idôneas, com capacitação profissional, assumindo total
responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou mandatários, no desempenho de suas
funções, causem ao contratante, podendo o mesmo solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente ou
cuja capacitação técnica seja insuficiente; 

9.1.13. Cumprir os prazos est ipulados, bem como os de sua proposta comercial; 

9.1.14. Responder, em relação aos seus funcionários, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços
constantes do objeto, tais como: salários, seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições, indenizações, alimentação,
transporte, encargos previdenciários, obrigações sociais e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo
ou acordo ou convenção colet iva; 

9.1.15. Executar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da autorização , devidamente aprovada
pela Coordenação Geral de Patrimônio e Logíst ica - CGPL; 

9.1.16. Manter os funcionários devidamente uniformizados e/ou identificados quando em serviço deste órgão; 

9.1.17. Fornecer aos seus funcionários, conforme normas de segurança do trabalho, os EPI’s (equipamento de proteção
individual) quando necessários à execução do serviço deste órgão; 

9.1.18. Comunicar à Coordenação Geral de Patrimônio e Logíst ica - CGPL, qualquer anormalidade e prestar os
esclarecimentos julgados necessários; 

9.1.19. Orientar seus funcionários a manter sigilo sobre fatos, atos, dados ou documentos de que tomem conhecimento e
que tenham relação ou pert inência com a Enap, durante e após a prestação dos serviços, sujeitando-se a aplicação das sanções
civis e penais pelo descumprimento; 

9.1.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rot inas estabelecidos, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis e às recomendações aceitas pela boa técnica;

9.1.21. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e
eficaz; 

9.1.22. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços; 

9.1.23. Responder por danos e extravios de bens materiais e/ou avarias causadas por seus funcionários ou prepostos
à Enap ou a terceiros, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com art. 70 da Lei nº. 8.666/93; 

9.1.24. Aceitar, nas mesmas condições contratuais originais, os acréscimos e supressões que se fizerem nos serviços, de até
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, de acordo com o art. 65, inciso I e §1° da Lei 8.666/93; 

9.1.25. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas ao processo licitatório e
respectivo Contrato, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

9.1.26. Permit ir à Fiscalização, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços, bem como
fornecer todas as informações e demais elementos necessários; 

9.1.27. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Enap atendendo de imediato as reclamações; 

9.1.28. Renunciar expressamente qualquer vínculo de solidariedade, at iva ou passiva, com a Enap, na ocorrência de
inadimplência da empresa, não podendo onerar o objeto da contratação; 

9.1.29. Não veicular publicidade acerca destes serviços, salvo se houver prévia autorização da Enap; 

9.1.30. Prestar pronto atendimento às “Autorizações"  pela Enap, no prazo contratado; 

9.1.31. Sujeitar-se a ampla e irrestrita fiscalização por parte da Enap, no que tange ao acompanhamento da execução dos
serviços, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados; 

9.1.32. Arcar com as despesas decorrentes da execução dos serviços, inclusive o material necessário, locomoção, seguros de
acidentes, impostos, taxas, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas e quaisquer outras que forem devidas; 

9.1.33. Fornecer relatórios semanais ao Fiscal do contrato, contendo as informações da situação de todas as mudanças em
execução; 

9.1.34. Utilizar-se dos meios necessários, avião, balsas ou outros, para cumprimento do prazo fixado no subitem 9.2.13, sem
custo adicional para a contratante, desde que aprovado pelo fiscal do contrato. 

9.1.35. Apresentar Apólices de Seguro referentes ao Seguro Obrigatório de Responsabilidade Civil do Transportador
Rodoviário de Carga - (RCTR-C) e ao Seguro Facultat ivo de Responsabilidade Civil por Desaparecimento de Carga (RCF-DC), e
outros que vierem a ser exigidos em Lei federal, estadual ou municipal.  

9.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

9.2.1. Efetuar o pagamento nas condições e prazos pactuados. 

9.2.2. Notificar a empresa contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no serviço
para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
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9.2.3. Fornecer por escrito as informações necessárias para o recebimento do material objeto do contrato, fornecendo
todas as facilidades para seu efet ivo cumprimento;

9.2.4. Designar um servidor especialmente para acompanhar e fiscalizar o recebimento do material, a ser indicado
pela Enap, anotando em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou
defeitos observados, sendo que as decisões e providências que ultrapassarem sua competência deverão ser solicitadas em
tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 

9.2.5. Não permit ir a prestação do serviço em desacordo com o preestabelecido neste Termo de Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrat iva, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, a licitante/adjudicatária, que:

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da
proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa;

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

10.1.6. Cometer fraude fiscal;

10.1.7. Fizer declaração falsa;

10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2. A licitante/adjudicatária que cometer quaisquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

10.2.1. No caso da infração ao subitem 10.1.1., aplicar-se-á, independentemente do impedimento de licitar/contratar, multa
de até 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor homologado, até o limite de 10 dias;

10.2.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos.  

10.3. As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas cumulativamente.

10.4. A inexecução parcial ou total das condições pactuadas, o erro de execução e a mora na execução, sujeitará a empresa
contratada às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações legais:

I - advertência;

II - multa de mora no percentual de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso no cumprimento das obrigações
assumidas incidente sobre o valor da parcela do objeto em atraso, que será aplicada a part ir do 2º (segundo) dia útil da
inadimplência, contado da data definida para o regular cumprimento da obrigação até a data do efet ivo adimplemento,
observando o limite de 30 (trinta) dias;

III - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela do objeto em atraso, no caso de inexecução total ou parcial
do objeto contratado, após decorridos 30 (trinta) dias sem que a Contratada tenha iniciado a prestação da obrigação
assumida, ensejando a sua rescisão.

IV - suspensão temporária de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 2 (dois) anos, em consonância com o
inciso IV, art. 87 da Lei nº 8666/93 e o Acórdão n.º 999/2007;

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a empresa contratada ressarcir a Enap pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada. 

10.4.1. A critério da Enap as sanções previstas nos incisos "I”, “IV" e "V", poderão ser aplicadas juntamente com as
previstas nos incisos “II” ou “III”, facultada a defesa prévia da empresa contratada, no respectivo processo, no prazo de 05
(cinco) dias úteis.

10.4.2. Se a multa aplicada for superior ao valor da eventual garantia prestada, além da perda desta, responderá a empresa
contratada pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Enap ou cobrada
judicialmente.

10.4.3. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e, no caso de suspensão de licitar, a empresa
contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas.

10.4.4. Aplicar-se-á advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significat ivos
ao objeto da contratação.

10.4.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrat ivo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente na Lei nº
9.784 de 1999.

10.4.6. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.4.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Enap serão deduzidos da garantia, ou recolhidos em favor da União, ou
deduzidos dos valores a serem pagos, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados
judicialmente.

10.4.8. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da
comunicação pela empresa contratada.  

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1.  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as
consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla
defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrat iva prevista no art. 77 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, deverá indicar:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.   
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES

12.1.  É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos
previstos em le

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo
previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

15. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

15.1. As partes elegem o foro da Seção Judiciária Federal do Distrito Federal, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem na execução do presente Instrumento.

15.2. E, por assim estarem justas e acertadas, foi lavrado o presente instrumento e disponibilizado por meio eletrônico através do
Sistema Eletrônico de Informações – SEI, conforme RESOLUÇÃO nº 09, publicada no Bolet im Interno da Escola Nacional de Administração
Pública nº 33, de 04 de agosto de 2015, o qual, depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes, perante duas testemunhas.

 

CONTRATANTE
(Assinado Eletronicamente)
Camile Sahb Mesquita

Diretora de Gestão Interna

 
CONTRATADA

(Assinado Eletronicamente)
Lindomar Selau Carlos

Marca Sul Mudanças e
Transportes Ltda - Epp

 

TESTEMUNHAS:
Nome: (Assinado
Eletronicamente)

 
 

Nome: (Assinado
Eletronicamente)

 

 

Documento assinado eletronicamente por Lindomar Selau Carlos, Usuário
Externo, em 09/12/2016, às 09:16, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Camile Sahb Mesquita,
Diretor(a) de Gestão Interna, em 12/12/2016, às 16:57, conforme
horário oficial de Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Alysson Pedro Dias Pinheiro,
Chefe de Divisão, em 12/12/2016, às 17:37, conforme horário oficial de
Brasília e Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Larissa Figueira Galrão,
Testemunha, em 13/12/2016, às 09:58, conforme horário oficial de Brasília e
Resolução nº 9, de 04 de agosto de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.enap.gov.br/autenticidade, informando o código verificador
0103702 e o código CRC EC6C98A0.
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